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Resumo 

O contexto de crise sistêmica atual torna latente a necessidade de (re)pensarmos formas 
de produções locais mais criativas e solidárias, tendo como base princípios agroecológicos, 
os quais se baseiam em formas de produção/consumo mais plural, diversa, saudável, 
sustentável, justa e democrática, proporcionando garantias à justiça ambiental. A partir 
dessas reflexões, nosso intuito é analisar os significados político-pedagógico(s) da 
implementação de um projeto de educação ambiental que articula a agroecologia e 
economia solidária como ferramentas de justiça ambiental em uma escola da Região 
Portuária do Rio de Janeiro com os alunos do 6º e 9º ano do Ensino Fundamental. 
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Introdução 

Este trabalho parte da percepção da falta de conhecimento sobre os diferentes 

impactos ambientais negativos inerentes ao modelo de agricultura convencional 

hegemônico no Brasil, e as alternativas viáveis, mais sustentáveis, saudáveis e justas ao 

modelo dominante.  

Em outras palavras, parte do questionamento sobre qual o grau de conhecimento da 

sociedade, inclusive dentro do próprio espaço escolar, sobre os modelos de agricultura 

convencional/agroecológico e, consequentemente, de como a escola pode contribuir na 

transformação de uma sociedade mais sustentável, saudável e justa. Ou seja, de como ela 

pode exercer o seu papel principal, atuando como um local de emancipação do 

conhecimento e fomentação das trocas de saberes e fazeres. 

 
1 Mestranda em População, Território e Estatísticas Públicas (ENCE/IBGE) / Laboratório de Agroecologia, 
Sustentabilidade e Justiça Social da Celso Lisboa – RJ/Brasil 
2 Graduada em Gestão Ambiental pela Unigranrio / Graduanda em Engenharia Ambiental e Sanitária no Centro 
Universitário Celso Lisboa – RJ/Brasil 
3 Graduando em Engenharia de Produção no Centro Universitário Celso Lisboa – RJ/Brasil 
4 Graduanda em Engenharia Civil no Centro Universitário Celso Lisboa – RJ/Brasil 
5 Licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ 
6 Doutora em Geografia pela Universidade Federal Fluminense – UFF / Laboratório de Agroecologia, Sustentabilidade e 
Justiça Social da Celso Lisboa – RJ/Brasil 
 



ISSN: 2447-1534  
 
 

Revista Presença – Rio de Janeiro/RJ – Volume 9 – 20ª. edição – 2023 
 

 

36 

O modelo de agricultura privilegiado em uma sociedade reflete as próprias relações 

existentes entre a sociedade-natureza, o que inclui fundamentalmente as relações de um 

homem com o outro. Entende-se que quanto mais próximas forem as relações terra-

alimento-produtor-consumidor, mais saudável, mais sustentável e mais justa é uma 

sociedade.  

Ao partirmos do pressuposto que o papel primordial de uma instituição de 

ensino/acadêmica é participar na transformação do seu meio social, a contribuição desta 

com ações que visem a construção de uma sociedade mais saudável, sustentável e justa, 

se torna necessária.  

Para tanto, é fundamental trazer a temática para dentro do(s) próprio(s) espaço(s) 

acadêmico(s), a partir da construção de artefatos de aprendizagem voltados à agroecologia. 

E é a partir dessas premissas que os objetivos desta pesquisa foram construídos: 

analisar os significados político-pedagógico(s) e os aprendizados relacionados ao projeto 

titulado “Agroecologia como ferramenta de educação ambiental: a feira agroecológica como 

instrumento pedagógico de articulação entre a educação ambiental e o empreendedorismo” 

implementado em uma escola localizada na Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro, 

com os alunos do 6º e 9º ano do Ensino Fundamental durante o ano letivo de 2022. 

 

Metodologia 

O projeto, citado acima, surge a partir da incorporação do empreendedorismo no 

currículo escolar da instituição e, com isso, da busca de articulá-lo à educação ambiental e 

a economia solidária. A construção e a condução do projeto foram amparadas tanto por um 

levantamento bibliográfico aprofundado sobre as questões relativas à agricultura 

convencional e agroecologia, a partir de livros, artigos, leis, sites especializados, filmes e 

outros documentos referentes à temática (CARSON, 1962; BRASIL, 1999; LEFF, 2001; 

BRANDENBURG, 2002; CAPORAL & COSTABEBER, 2002; LUZZI, 2007; TOLEDO & 

BASSOLS, 2008; VIEIRA ,2008; WEZEL et al., 2009; ALTIERI, 2012; DAROLT, LAMINE e 

BRANDEMBURG, 2013; ABRASCO, 2015; LONDRES, 2011; TENDLER, 2011, 2014; 

PINTON e YANNICK, 2019; CAMPANHA PERMANENTE CONTRA OS AGROTÓXICOS E 

PELA VIDA, 2021), como pela vivência e participação das/os envolvidas/os em coletivos 

sociais, tais como a Rede Ecológica, Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela 

Vida e em diversos projetos em parceria com escolas públicas e privadas relacionados de 

forma geral ao projeto. 
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O projeto em questão foi elaborado e ministrado por uma equipe multidisciplinar de 

alunas(os) e profissionais das áreas de geografia, planejamento territorial e ambiental, 

engenharia ambiental e sanitária, biologia, oceanografia, engenharia de produção e 

engenharia civil. E foi construído em duas etapas, dividido em dois semestres. 

Na primeira etapa do projeto, o objetivo foi a formação de maior criticidade entre os 

sujeitos envolvidos de seus próprios territórios, principalmente a partir da elaboração 

pelas(os) próprias(os) alunas(os) envolvidas(os) de mapas de racismo e justiça ambiental 

do território da escola. Por sua vez, o objetivo da segunda etapa do projeto político-

pedagógico foi o (re)pensar para a criação e/ou fortalecimento de ações e espaços mais 

solidários, criativos e justos também pelas/os próprias/os alunas/os, como a organização 

de uma feira agroecológica na escola pelas(os) próprias(os).  

Para tanto, foram construídos diferentes artefatos de aprendizagem voltados a 

agroecologia e aplicados dentro de uma disciplina obrigatória com os alunos do 6º e 9º ano 

do Ensino Fundamental durante o ano letivo de 2022. Dentre as atividades realizadas, 

incluem-se: apresentação de filmes editados, aplicação de jogos educativos, visitas 

exploratórias, construção de mapas mentais, oficinas experimentais e organização de uma 

feira agroecológica. 

 

Resultados e Discussão 

No intuito de utilizar a agroecologia e a economia solidária, a partir de um diálogo 

teoria-prática, como instrumentos político-pedagógicos de comunicação entre saberes, 

sensibilidade ambiental, responsabilidade, compromisso e solidariedade, buscou-se nas 

aulas, ampliar os conhecimentos dos educandos sobre as questões presentes no modelo 

de agricultura convencional e introduzir um discurso de pertencimento e sensibilização 

ambiental tanto nos educadores quanto nos educandos. Sempre de forma lúdica, buscou-

se, assim, evidenciar a necessidade de se (re)pensar formas de produções locais mais 

criativas e solidárias, tendo como base princípios agroecológicos, os quais contribuem para 

o encurtamento da cadeia alimentar e o estreitamento das relações da terra/natureza-

alimento/produto-produto-consumidor. E, consequentemente, refletem em formas de 

produção/consumo mais plural, diversa, saudável, sustentável, justa, democrática, que, 

inclusive, fazem girar a economia local e são mais estáveis economicamente.  Além de 

proporcionar garantias à segurança e soberania alimentar (LUZZI, 2007; VIEIRA ,2008; 

ALTIERI, 2012; DAROLT, LAMINE e BRANDEMBURG, 2013; PINTON e YANNICK, 2019). 
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Nesse sentido, durante o ano de 2022, foram aplicados jogos introdutórios e 

conceituais sobre à agroecologia, exibidos trechos de filmes, tais como “O Veneno está na 

mesa I” e “O Veneno está na mesa II” de Silvio Tendler (2011, 2014), realizados trabalhos 

de campo no território da escola- zona portuária da cidade do Rio de Janeiro, como no 

Instituto Pretos Novos (IPN), aplicado um questionário de Pegada Ecológica elaborado a 

partir de princípios agroecológicos, construídos mapas mentais, realizadas visitas 

exploratórias e aplicadas entrevistas com funcionários na/da própria escola, realizadas 

oficinas para o conhecimentos de novos alimentos, saberes e sabores, de compostagem, 

de horta, de orçamento solidários, entre outros. De uma forma geral, a partir dessas 

atividades, foi possível ampliar os significados epistemológico-políticos de agroecologia 

entre as/os envolvidas/os (educandos e educadores), principalmente pelo diálogo com 

categoria epistemológica-política de justiça ambiental.  

Como resultado, verificou-se a formação de maior criticidade entre os sujeitos 

envolvidos de seus próprios territórios, principalmente a partir dos mapas de racismo e 

justiça ambiental do território da escola, os quais foram elaborados pela(os) próprias(os) 

alunas(os) envolvidas(os) e que representam também um instrumento de resistência. Os 

mapas de racismo e injustiça ambiental elaborados por elas/eles revelam não só maior 

criticidade sobre seus territórios, como também elementos de injustiça ambiental. Revelam: 

fome, pobreza e desigualdade social. 

Por outro lado, ainda como uma ferramenta de justiça ambiental, ressalta-se o 

repensar e a organização de ações e espaços mais solidários, criativos e justos, a partir de 

relações mais próximas entre terra-alimento-produtor-consumidor dentro do próprio 

território da escola. Como exemplo, destaca-se a concepção de uma feira agroecológica na 

escola organizada pelas(os) próprias(os) alunas(os), a qual não se resume em um espaço 

de comercialização, mas também em um espaço que proporciona a troca e o diálogo de 

saberes e sabores e de potencial instrumento educacional. 
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Conclusão 

Acredita-se que o projeto político-pedagógico, discutido neste trabalho, 

fundamentado em uma educação ambiental crítica que articula a agroecologia e a 

economia solidária, seja um possível caminho tanto para evidenciar as contradições do 

modelo de produção privilegiado, das monoculturas instauradas, do racismo e das injustiças 

ambientais, como para a construção de outras economias mais sustentáveis, solidárias, 

criativas, diversas, saudáveis, justas e democráticas, a partir de relações mais próximas 

entre terra-alimento-produtor-consumidor, as quais proporcionem, sobretudo, justiça 

ambiental.  

Ao final do ano letivo, verifica-se um outro olhar dos sujeitos envolvidos sobre os 

seus próprios territórios e o (re)pensar na criação e/ou fortalecimento de ações e espaços 

mais solidários, criativos e justos. Um movimento que pode trazer mudanças profundas nas 

formas de produção existentes e ampliar lutas, sobretudo, pela garantia à segurança e 

soberania alimentar e pela justiça ambiental. Entretanto, para essa semente criar raízes, 

ela precisa continuar sendo nutrida. Ela precisa de água, de terra, de nutrientes, de (outros) 

saberes, de (outros) fazeres, de outras economias, de outras relações. Ela precisa 

continuar “vivendo”. Para tanto, ela precisa continuar nas escolas e nos diversos espaços 

acadêmicos, no berço das transformações sociais.   
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